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1 ESTADO DA ARTE: EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DO 

SANEAMENTO BÁSICO 

 

A educação ambiental configura-se como um elemento central para a promoção do 

desenvolvimento sustentável e para a efetivação das políticas públicas voltadas ao saneamento 

básico, uma vez que estabelece conexões entre conhecimento técnico, participação social e 

transformação das práticas cotidianas. No contexto brasileiro, esse campo encontra respaldo 

legal e conceitual na Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 

9.795/1999, que define a educação ambiental como processos por meio dos quais indivíduos e 

coletividades constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

orientadas à conservação do meio ambiente, entendido como bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida e à sustentabilidade (Brasil, 1999). 

Essa concepção amplia o entendimento da educação ambiental para além de ações 

pontuais ou meramente informativas, reconhecendo-a como um processo permanente, contínuo 

e transversal, que deve estar presente em diferentes espaços educativos, formais e não formais. 

No âmbito do saneamento básico, tal abordagem torna-se ainda mais relevante, considerando 

que o acesso à água potável, ao esgotamento sanitário, à gestão adequada dos resíduos sólidos 

e à drenagem urbana está diretamente associado à saúde pública, à qualidade ambiental e à 

redução das desigualdades socioambientais historicamente construídas no território brasileiro. 

Ao promover processos educativos contínuos, a educação ambiental possibilita a 

internalização de valores éticos, sociais e ambientais que orientam comportamentos individuais 

e coletivos mais responsáveis, favorecendo a prevenção de impactos ambientais, a redução de 

desperdícios e o fortalecimento da participação social (Brasil, 1999). No campo do saneamento 

básico, sua importância reside não apenas na difusão de informações técnicas, mas, sobretudo, 

na capacidade de mobilizar comunidades, estimular o engajamento cidadão e apoiar a 

construção de soluções locais para problemas complexos, articulando dimensões ambientais, 

sociais, culturais e políticas do desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2020).  

O Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020) (Brasil, 2020), ao 

estabelecer metas de universalização dos serviços e ao reforçar mecanismos de governança, 

eficiência e regulação do setor, evidencia a necessidade de uma gestão integrada, sustentável e 

socialmente participativa. Embora o marco legal enfatize fortemente os aspectos institucionais 

e econômicos, seus objetivos dificilmente serão alcançados sem o envolvimento ativo da 

sociedade. Nesse sentido, a educação ambiental assume papel estratégico ao favorecer a 

compreensão dos sistemas de saneamento, estimular o uso responsável dos recursos naturais e 
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fortalecer a corresponsabilização social na preservação ambiental e na defesa do saneamento 

como direito social. 

As contribuições recentes de Rodrigues e Kitzmann (2025) aprofundam essa discussão 

ao evidenciar que a educação ambiental no campo do saneamento básico adquire especial 

relevância frente às mudanças climáticas. As autoras demonstram que ações educativas voltadas 

à formação de lideranças locais, à mobilização comunitária e à comunicação do risco ampliam 

o sentimento de pertencimento, fortalecem a resiliência social e contribuem para a adaptação 

das comunidades aos eventos climáticos extremos. Nessa perspectiva, a educação ambiental 

deixa de ser apenas um instrumento de conscientização e passa a integrar estratégias de 

mitigação, prevenção e resposta a desastres socioambientais. 

Jacobi (2003) reforça essa compreensão ao destacar que o educador ambiental atua 

como mediador na construção de referenciais ambientais, utilizando-os como instrumentos para 

o desenvolvimento de práticas sociais que articulam sociedade e natureza. Essa mediação é 

particularmente relevante no campo do saneamento básico, uma vez que decisões individuais e 

coletivas, como o consumo consciente da água, o descarte adequado de resíduos e a preservação 

dos corpos hídricos, impactam diretamente a eficiência e a sustentabilidade dos sistemas 

implantados. O autor também alerta que a construção de sociedades sustentáveis exige o 

reconhecimento das dimensões culturais, das relações de poder e das limitações ecológicas, sob 

o risco de se perpetuarem modelos predatórios de desenvolvimento. 

De forma complementar, Reigota (2017) concebe a educação ambiental como um 

campo político e pedagógico comprometido com a construção de uma sociedade democrática, 

crítica e socialmente justa. Para o autor, a educação ambiental deve promover o diálogo entre 

diferentes saberes, científicos, populares e culturais, e partir das representações sociais e das 

experiências concretas dos sujeitos, reconhecendo que os problemas ambientais são 

vivenciados de maneira desigual nos diferentes territórios. No contexto do saneamento básico, 

essa abordagem possibilita compreender o tema não apenas como infraestrutura técnica, mas 

como expressão das desigualdades socioambientais e das disputas pelo direito à cidade, tanto 

em áreas urbanas quanto rurais.  

Nesse cenário, a articulação da educação ambiental com a Agenda 2030 e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) assume papel fundamental. Objetivos como o ODS 6 

(água potável e saneamento), o ODS 3 (saúde e bem-estar), o ODS 11 (cidades e comunidades 

sustentáveis) e o ODS 12 (consumo e produção responsáveis) evidenciam que o saneamento 

básico constitui um eixo estruturante da sustentabilidade. Conforme destacam Rodrigues e 

Kitzmann (2025), trabalhar esses objetivos no âmbito da educação ambiental amplia a 
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compreensão sistêmica dos problemas socioambientais, conectando práticas locais a desafios 

globais e fortalecendo processos participativos de governança ambiental. 

A inserção do ODS 6 nas ações de educação ambiental vinculadas ao saneamento 

básico destaca-se ainda por seu potencial pedagógico na formação para a cidadania e na tomada 

de decisões responsáveis. De acordo com a UNESCO (2020), abordar o ODS 6 em contextos 

educativos possibilita tratar, de forma integrada, temas como gestão da água, saneamento 

seguro, saúde pública, justiça social e enfrentamento das mudanças climáticas, promovendo 

aprendizagens significativas e orientadas à resolução de problemas concretos vivenciados pelas 

comunidades. 

 

1.1 MULTIPLICADORES AMBIENTAIS NO SANEAMENTO BÁSICO 

 

Nesse contexto, ganha relevância a atuação dos multiplicadores ambientais, 

entendidos como sujeitos que desempenham papel estratégico na disseminação de 

conhecimentos, na mobilização social e na promoção de práticas sustentáveis nos territórios 

onde atuam. A formação desses agentes constitui um elemento central para a consolidação de 

processos educativos críticos e emancipatórios, especialmente no campo do saneamento básico. 

A formação de multiplicadores em educação ambiental, conforme discutido por 

Medina (2002), deve estar fundamentada em uma visão complexa e sistêmica da realidade, 

considerando as inter-relações entre fatores sociais, ambientais, culturais e institucionais. Esse 

processo formativo não se limita à transmissão de conteúdos, mas envolve o desenvolvimento 

de competências críticas, metodológicas e participativas, capazes de subsidiar a atuação dos 

educadores em contextos diversos.  

Santos (2022) destaca que a atuação dos multiplicadores ambientais no saneamento, 

quando orientada por uma perspectiva emancipatória da educação ambiental, contribui para o 

fortalecimento da participação social e para a construção coletiva de soluções socioambientais. 

Segundo o autor, esses sujeitos assumem o papel de mediadores entre o conhecimento técnico 

e a realidade vivenciada pelas comunidades, possibilitando processos educativos mais 

dialógicos, contextualizados e transformadores. 

Além disso, estudos recentes ressaltam que os multiplicadores ambientais exercem 

papel fundamental na articulação entre políticas públicas, instituições e comunidades, atuando 

como agentes de tradução e adaptação dos conteúdos ambientais às realidades locais. De acordo 

com Rodrigues e Kitzmann (2025), a atuação desses sujeitos no campo do saneamento básico 

potencializa processos educativos mais efetivos ao aproximar o conhecimento técnico das 
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vivências cotidianas da população, favorecendo a construção de práticas sustentáveis ancoradas 

no território. Os autores destacam que a presença de multiplicadores qualificados contribui para 

ampliar a capacidade das comunidades de compreender riscos socioambientais, participar das 

decisões e desenvolver respostas coletivas frente aos desafios relacionados à água, ao 

esgotamento sanitário e às mudanças climáticas. 

A valorização dos contextos regionais e das realidades locais constitui, portanto, 

aspecto essencial para a efetividade das ações desenvolvidas pelos multiplicadores ambientais. 

Considerar as especificidades territoriais, culturais e socioambientais permite desenvolver 

práticas educativas mais próximas do cotidiano da população, favorecendo o engajamento e a 

apropriação social dos temas relacionados ao saneamento básico. Conforme Reigota (2007), 

partir da realidade local não significa restringir a educação ambiental ao espaço imediato, mas 

utilizá-lo como ponto de partida para uma leitura crítica do mundo. 

Dessa forma, ao integrar educação ambiental, saneamento básico, ODS, valorização 

dos contextos regionais e formação de multiplicadores ambientais, reafirma-se o papel desses 

sujeitos como agentes fundamentais de transformação social. Tecer práticas educativas 

consistentes e duradouras implica construir, de forma contínua e coletiva, saberes, atitudes e 

valores que contribuam para a consolidação de uma sociedade mais justa, democrática e 

ambientalmente sustentável. 

Essa abordagem favorece a construção de conhecimentos aplicados, ao mesmo tempo 

em que promove o engajamento dos participantes na identificação de desafios locais 

relacionados ao acesso e à qualidade dos serviços de saneamento. Assim, a educação ambiental 

no saneamento básico, orientada pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

contribui não apenas para a sensibilização, mas para a formação de sujeitos capazes de 

compreender a complexidade dos sistemas socioambientais e de atuar de maneira crítica e 

propositiva na promoção da sustentabilidade. Estudos recentes destacam que práticas de 

educação ambiental integradas aos ODS desempenham um papel importante no 

desenvolvimento de compreensão crítica e de habilidades necessárias para enfrentar questões 

ambientais complexas e promover caminhos sustentáveis em contextos comunitários 

(Velempini, 2025). 

É nesse cenário que o e-book Tecendo Sustentabilidade se insere como um produto 

educacional estratégico, alinhado aos princípios da PNEA, às diretrizes do Novo Marco do 

Saneamento Básico e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Concebido como 

material de apoio aos educadores e multiplicadores ambientais, o e-book articula fundamentos 

teóricos, experiências práticas, metodologias participativas e recursos didáticos 
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contextualizados, contribuindo para a qualificação das ações educativas no campo do 

saneamento básico. 

Dessa forma, a atuação dos multiplicadores ambientais no campo do saneamento 

básico evidencia-se como um componente indispensável para a efetivação de processos 

educativos críticos, contextualizados e socialmente comprometidos. Ao articular formação 

continuada, valorização dos contextos regionais, diálogo entre saberes e utilização de materiais 

pedagógicos adequados, como o e-book Tecendo Sustentabilidade, fortalecem-se práticas 

educativas capazes de ampliar a compreensão dos desafios socioambientais e de estimular a 

participação ativa da sociedade. Assim, a formação e o apoio a esses agentes contribuem para 

a construção de ações educativas mais consistentes e duradouras, favorecendo a promoção da 

sustentabilidade, a corresponsabilização social e o fortalecimento da cidadania no âmbito do 

saneamento básico. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

Vivemos em uma era caracterizada pela extrema volatilidade, onde fatos, projetos, 

pesquisas, tecnologias e conhecimentos que há pouco eram inovadores, tornam-se rapidamente 

ultrapassados e obsoletos.  

O mundo capitalista e tecnológico impulsiona mudanças muito rápidas, que 

determinam uma gama variada de materiais e recursos para suprir essas transformações, 

tornando-se um verdadeiro predador dos recursos naturais disponíveis. Na sociedade de 

consumo em que vivemos, para produzir um número crescente de bens de consumo, cada vez 

mais elaborados e diversificados, a sociedade se distancia do meio ambiente natural (Bicudo; 

Helene, 2006). 

Essa volatilidade, as constantes mudanças e esse agir predatório geram problemas 

ambientais com diferentes características, proporções e dimensões, produzindo resíduos que 

excedem a capacidade de restauração do meio ambiente. Essa forma de produzir, agir e 

consumir não afeta somente as dimensões ambientais e ecológicas de nossa sociedade, mas 

também sociais, econômicas, políticas e culturais, trazendo efeitos negativos à sociedade como 

um todo.  

Mudanças de atitudes da sociedade em geral com relação ao meio ambiente são 

necessárias, a fim de minimizar as consequências danosas ao meio em que vivemos. Para 

diminuir ou desacelerar os impactos negativos desse desenvolvimento predatório, percebe-se a 

necessidade de promover um modelo de desenvolvimento mais sustentável e menos agressivo 

ao meio ambiente, de modo a garantir os recursos naturais para as gerações futuras com um 

mínimo de qualidade de vida (UNESCO, 2017). 

Para impulsionar essa mudança, é essencial focar na sustentabilidade, nos 17 ODS e 

promover o resgate e a criação de novos valores, os quais devem chegar às mais diversas 

instituições e pessoas de todos os níveis sociais e culturais (UNESCO, 2017). 

Nesse sentido, os multiplicadores ambientais promovem esse resgate, impulsionando 

ações que possibilitam acesso às informações e aos mecanismos de participação individual e 

comunitária. Eles potencializam práticas sustentáveis de cidadãos comuns, promovem ações de 

conscientização hídrica, desenvolvem educação ambiental alinhada aos ODS, estimulam o 

desenvolvimento de um ambiente ecologicamente equilibrado, priorizando o bem-estar, o meio 

histórico-cultural, os recursos naturais e os meios de produção. Essa conscientização é realizada 

de forma simples e lúdica junto a diferentes públicos, independentemente da idade, escolaridade 

ou nível social. 
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A educação ambiental deve incentivar as pessoas a questionarem a si próprias e o que 

se encontra a sua volta, assumindo a responsabilidade pela preservação do meio ambiente com 

atitudes verdadeiras e comprometidas com a formação de novas consciências e formas de 

condutas (Dias, 2012). Os multiplicadores ambientais, principalmente da área do saneamento 

básico, possuem essa missão. Contudo, esses profissionais geralmente possuem materiais muito 

escassos para o desenvolvimento de suas atividades, sendo evidente a carência de orientação 

adequada para desenvolvimento das mesmas.  

Atualmente, o estado de Santa Catarina possui centenas de multiplicadores ambientais 

na área do saneamento básico, que atuam incentivando crianças, adolescentes, estudantes, 

educadores e cidadãos em geral a adotarem boas práticas ambientais e a conservarem os 

recursos hídricos. Eles desenvolvem atividades diversificadas nos municípios atendidos por 

suas respectivas empresas, desde palestras em escolas e bairros, visitas guiadas às estações de 

tratamento de água e esgoto, criação de ações que integram os ODS ao cotidiano, até a 

participação em eventos municipais, comunidades e feiras escolares. 

Dentro deste contexto, observa-se que ainda são limitados os materiais que oferecem 

aos multiplicadores ambientais ideias de práticas educativas na área do saneamento, exemplos 

de atividades e jogos educativos adequadas para atuar com públicos diversos e plurais, o que 

restringe o alcance e a efetividade das ações socioambientais (Santos, 2022). 

Em geral, cada multiplicador elenca os conteúdos e as ações que considera mais 

adequados ao seu contexto de atuação; contudo, frequentemente precisa buscar conteúdos de 

forma autônoma, trocar informações com colegas e recorrer à autoformação. Apesar desses 

esforços, é notável a escassez de materiais e orientações específicas que os auxiliem de forma 

sistematizada quanto às práticas, metodologias, materiais e ações a serem desenvolvidas para 

públicos tão diversos. 

Sob essa perspectiva, com o objetivo de compreender de forma mais aprofundada o 

contexto de atuação, as práticas desenvolvidas e o campo de ação dos multiplicadores 

ambientais vinculados ao saneamento básico no estado de Santa Catarina, foi realizada uma 

pesquisa de abordagem qualitativa e caráter exploratório. O estudo envolveu multiplicadores 

ambientais atuantes em empresas públicas e privadas do setor, buscando compreender a 

realidade vivenciada por esses profissionais, identificar desafios e potencialidades, bem como 

produzir evidências sobre aspectos ainda pouco explorados na literatura acerca da educação 

ambiental no contexto do saneamento básico. 
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Com os resultados da pesquisa, foi produzido um e-book para auxiliar os profissionais 

que atuam como multiplicadores ambientais das companhias de saneamento básico públicas e 

privadas do estado de Santa Catarina. 

A intenção não é apenas agregar conteúdo e práticas metodológicas, mas também 

estimular companhias públicas e privadas de saneamento básico do estado de Santa Catarina a 

ampliarem suas ações de educação ambiental e de sustentabilidade hídrica, que atualmente 

ocorrem de forma discreta. 

 

2.1 OBJETIVOS 

 

2.1.1 Objetivo Geral 

 

Desenvolver um e-book para multiplicadores ambientais, com diferentes níveis de 

escolaridade, vinculados a empresas de saneamento básico do estado de Santa Catarina. 

 

2.1.2 Objetivos Específicos 

 

a) Realizar uma pesquisa para compreender as principais dificuldades e desafios 

enfrentados pelos multiplicadores ambientais vinculados ao saneamento básico no 

estado de Santa Catarina, no cotidiano de suas atividades; 

b) Desenvolver e selecionar diferentes atividades e abordagens práticas que serão 

incorporadas ao conteúdo do e-book; 

c) Selecionar sites, vídeos, jogos e atividades que contribuam para a consolidação de 

práticas educativas mais consistentes, inovadoras e alinhadas aos desafios 

contemporâneos; 

d) Produzir um e-book capaz de contribuir significativamente para o 

desenvolvimento de ações que visem à conscientização hídrica e à preservação do 

meio ambiente. 
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2.2 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, sob o parecer nº 87899024.1.0000.8049, 

caracterizando-se como um estudo de cunho exploratório, de natureza descritiva, com 

abordagem mista, ao integrar procedimentos qualitativos e quantitativos (Anexo A). 

A coleta de dados ocorreu por meio da aplicação de um questionário composto por 

questões abertas e fechadas, direcionado a multiplicadores e educadores ambientais atuantes na 

área do saneamento básico no estado de Santa Catarina. O instrumento foi elaborado na 

plataforma Google Forms e estruturado em duas seções. Na primeira, foi apresentado o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), possibilitando aos participantes manifestar sua 

concordância ou recusa em participar do estudo (Apêndice A). Em caso de negativa, o 

formulário era automaticamente encerrado; em havendo concordância, o respondente era 

direcionado à segunda seção, composta por quatorze questões que integraram o instrumento de 

coleta de dados (Apêndice B). 

A divulgação do questionário ocorreu por meio de diferentes canais eletrônicos, o que 

possibilitou ampliar o alcance da pesquisa. A combinação de questões de múltipla escolha e 

questões abertas permitiu a obtenção de dados quantitativos e qualitativos, viabilizando uma 

análise mais abrangente das percepções, dos conhecimentos e das práticas dos participantes no 

campo da educação ambiental. Essa abordagem metodológica contribuiu para uma 

compreensão mais aprofundada do papel desempenhado pelos multiplicadores ambientais no 

contexto investigado. 

A elaboração do e-book Tecendo Sustentabilidade fundamentou-se em uma 

abordagem metodológica de caráter qualitativo e aplicado, articulando os resultados empíricos 

da pesquisa com práticas educativas já desenvolvidas no contexto do saneamento básico e da 

educação ambiental. 

 

2.3 METODOLOGIA DO E-BOOK 

 

O material foi construído a partir da análise dos dados obtidos na pesquisa, os quais 

evidenciaram demandas recorrentes relacionadas às dificuldades didáticas, metodológicas e de 

adequação de conteúdos às diferentes realidades institucionais e aos diversos públicos atendidos 

pelos multiplicadores ambientais. Dessa forma, o e-book responde diretamente aos desafios 
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identificados, buscando oferecer subsídios práticos, acessíveis e contextualizados para o 

fortalecimento das ações de educação ambiental. 

As atividades pedagógicas que compõem o e-book não possuem caráter prospectivo 

ou experimental, uma vez que todas foram previamente planejadas, executadas e avaliadas em 

contextos reais de atuação, tendo apresentado resultados positivos quanto ao engajamento dos 

participantes, à compreensão dos conteúdos abordados e à promoção da sensibilização 

ambiental. Assim, o material sistematiza práticas consolidadas, validadas pela experiência 

profissional e pela aplicação concreta em diferentes contextos institucionais. 

Metodologicamente, o processo de construção do e-book envolveu: 

a) Levantamento e sistematização das práticas educativas desenvolvidas ao longo da 

trajetória profissional e da pesquisa; 

b) Análise crítica dessas experiências à luz da literatura especializada em educação 

ambiental, sustentabilidade e saneamento básico; 

c) Organização das atividades em uma sequência didática coerente, considerando 

objetivos, públicos-alvo, recursos necessários e possibilidades de adaptação a 

diferentes públicos e realidades locais. 

O e-book foi concebido como um produto educacional de caráter formativo, voltado 

ao apoio de multiplicadores ambientais, educadores e profissionais do saneamento, visando 

contribuir para a qualificação das práticas educativas, a articulação entre teoria e prática e a 

promoção de uma educação ambiental crítica, participativa e alinhada aos princípios do 

desenvolvimento sustentável. 
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3 RESULTADOS E ANÁLISE DA PESQUISA APLICADA AOS 

MULTIPLICADORES AMBIENTAIS ATUANTES NA ÁREA DO SANEAMENTO 

BÁSICO DE SANTA CATARINA 

 

A pesquisa foi desenvolvida com multiplicadores ambientais atuantes na área do 

saneamento básico, utilizando-se como instrumento de coleta de dados um questionário 

estruturado, composto por quatorze questões, e disponibilizado aos participantes por meio de 

um link eletrônico do Google Forms.  

O questionário foi divulgado por meio de diferentes canais de comunicação digital, 

como WhatsApp, e-mails, chats institucionais e grupos internos das empresas participantes. A 

estratégia foi adotada com o objetivo de ampliar o alcance da pesquisa e facilitar o acesso dos 

respondentes ao instrumento de coleta de dados. A utilização dessas mídias mostrou-se 

adequada ao perfil do público-alvo, considerando a dispersão geográfica dos participantes e a 

dinamicidade de suas rotinas profissionais.  

Os resultados obtidos confirmaram as hipóteses levantadas durante a fase de 

formulação do estudo, ao mesmo tempo em que revelaram resultados inesperados e aspectos 

inovadores relacionados à atuação dos multiplicadores ambientais. Os resultados evidenciaram, 

de forma significativa, a necessidade de materiais didáticos e metodológicos que auxiliem e 

promovam a inovação das práticas de educação ambiental por eles desenvolvidas. Nesse 

contexto, o e-book proposto configura-se como um recurso pedagógico estratégico, elaborado 

para subsidiar, orientar e fortalecer as ações educativas dos multiplicadores ambientais, 

contribuindo tanto para a padronização quanto para a ampliação da efetividade das práticas de 

educação ambiental no âmbito do saneamento básico. 

A pesquisa obteve um total de 125 respostas, provenientes de diversas cidades e 

regiões do estado. Dentre esse total, três participantes optaram por não responder integralmente 

ao questionário, conforme apresentado na Figura 1. Observa-se, ainda, que a ampla maioria dos 

respondentes (97,6%) declarou ser maior de 18 anos e concordou em participar da pesquisa, 

atendendo aos critérios éticos estabelecidos para estudos com seres humanos. 
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Figura 1  Número de respondentes do questionário 

 
Fonte: Google Forms 

 

Esse elevado percentual de concordância evidencia a clareza das informações 

apresentadas no TCLE, bem como demonstra que foram assegurados os princípios da 

autonomia, da voluntariedade, do consentimento livre e esclarecido e do direito de recusa ou 

desistência a qualquer momento. A baixa taxa de recusa reforça a legitimidade do processo de 

coleta de dados, demonstrando que a participação ocorreu de forma voluntária, consciente e em 

conformidade com os princípios éticos da pesquisa científica. 

Desenvolvida em empresas públicas e privadas atuantes na área do saneamento básico 

no estado de Santa Catarina, a pesquisa contou com a predominância de respondentes 

vinculados a instituições públicas entre as organizações participantes. A participação de 

diferentes naturezas institucionais possibilitou uma análise mais abrangente das práticas 

adotadas, considerando distintas realidades organizacionais, níveis de estruturação e desafios 

enfrentados no desenvolvimento de ações educativas voltadas à sustentabilidade. 

Conforme apresentado no gráfico da Figura 2, observa-se que a maior parte dos 

participantes da pesquisa atua em empresas públicas de saneamento básico, correspondendo a 

94,2% dos respondentes, enquanto apenas 5,8% estão vinculados a empresas privadas, o que 

reflete o papel central dessas instituições na prestação dos serviços de saneamento e na 

implementação de ações de educação ambiental. 
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Figura 2 Classificação das empresas de saneamento básico dos respondentes quanto à natureza jurídica

Fonte: Google Forms

A predominância de profissionais do setor público também contribui para a 

compreensão do contexto institucional no qual as práticas de educação ambiental são 

desenvolvidas, considerando que essas organizações, em geral, estão diretamente vinculadas às 

políticas públicas, às diretrizes governamentais e às estratégias de promoção da sustentabilidade 

e da saúde pública.

Durante a realização da pesquisa, observou-se que as práticas de educação ambiental 

desenvolvidas pelos educadores ambientais atuantes na área do saneamento básico, em sua 

maioria, são realizadas de forma concomitante às demais atribuições inerentes às suas funções 

institucionais. Verificou-se que, entre os entrevistados, poucos profissionais ocupam cargos 

específicos dedicados exclusivamente à área de educação ambiental. 

Constatou-se, ainda, que os profissionais envolvidos nessas práticas apresentam 

formações e cargos diversos, abrangendo desde operadores de ETA/ETE, técnicos em 

saneamento até engenheiros(as) sanitaristas e instaladores hidráulicos. Essa diversidade de 

perfis profissionais reflete-se na pluralidade de abordagens, percepções e estratégias adotadas 

no desenvolvimento das ações de educação ambiental, evidenciando tanto a riqueza 

interdisciplinar quanto os desafios relacionados à padronização, à sistematização e à 

qualificação dessas práticas no contexto organizacional.

Os diferentes cargos citados foram: Agente administrativo operacional, Agente 

administrativo, Operador de ETA/ETE, Técnico em saneamento, Instalador hidráulico, 

Operador de Estação de Tratamento de Água, Engenheira sanitarista, Técnico de Laboratório, 

Instalador hidráulico/sanitário/SEOPE, Educador ambiental, Relações Públicas/Analista de 

Comunicação, Engenheira sanitarista, chefe da divisão de meio ambiente, Engenheiro, 
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Coordenadora de educação, Recepcionista, Leiturista, Químico, Técnico ambiental, Fiscal de 

saneamento, Agente de Meio Ambiente, Assistente administrativo, Técnica em Segurança do 

Trabalho e Gerente de Meio Ambiente. 

Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999) reconhece a 

educação ambiental como um processo interdisciplinar, contínuo e integrado, que deve 

envolver diferentes saberes, profissionais e setores da sociedade, tanto em espaços formais 

quanto não formais. Essa diretriz reforça a legitimidade da atuação de profissionais de 

diferentes áreas no desenvolvimento das ações educativas, especialmente no contexto do 

saneamento básico. 

Corroborando essa perspectiva, Moran (2015) destaca que a diversidade de saberes e 

experiências profissionais enriquece os processos educativos, desde que acompanhada por 

metodologias adequadas, intencionalidade pedagógica e recursos que favoreçam a articulação 

entre teoria e prática. No entanto, o autor ressalta que a ausência de sistematização e de 

materiais de apoio pode comprometer a efetividade das ações educativas. Assim, embora a 

multiplicidade de cargos e formações represente um potencial significativo para abordagens 

inovadoras e contextualizadas, evidencia-se a necessidade de instrumentos pedagógicos que 

auxiliem na organização, no alinhamento conceitual e na qualificação das práticas de educação 

ambiental, contribuindo para maior coerência e efetividade das ações desenvolvidas. 

Em relação ao nível de escolaridade dos multiplicadores ambientais, observou-se que 

a maioria dos participantes possui curso superior completo, correspondendo a 50,0% dos 

respondentes. Destaca-se, ainda, que 34,4% dos entrevistados indicaram possuir especialização, 

sendo que esse grupo também detém formação em nível de graduação. Dessa forma, é possível 

inferir que o percentual de participantes com formação superior é expressivo, superior a 80% 

dos entrevistados, evidenciando um perfil profissional com elevado nível de escolarização 

(Figura 3). Tal resultado indica um potencial favorável para o desenvolvimento e a qualificação 

das práticas de educação ambiental, uma vez que a formação acadêmica pode contribuir para 

uma maior compreensão conceitual, capacidade crítica e adoção de abordagens mais 

sistematizadas nas ações educativas desenvolvidas no contexto do saneamento básico. 
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Figura 3 Perfil de escolaridade dos multiplicadores ambientais participantes da pesquisa

Fonte: Google Forms

Na sequência, identificou-se que 9,0% dos entrevistados possuem ensino médio 

completo, seguidos por 4,9% com formação técnica e 1,6% com ensino superior incompleto. 

Ressalta-se que nenhum dos participantes declarou possuir apenas alfabetização ou ensino 

fundamental completo, o que evidencia um perfil profissional com nível mínimo de 

escolarização relativamente elevado entre os educadores ambientais investigados. Esse dado 

reforça a existência de um preparo educacional prévio que favorece a compreensão e o 

desenvolvimento de ações de educação ambiental.

A literatura especializada aponta que a formação acadêmica dos educadores 

ambientais desempenha papel fundamental na qualidade e na efetividade das ações de educação 

ambiental, especialmente quando associada à disponibilidade de materiais pedagógicos 

adequados e contextualizados (Jacobi, 2003; Loureiro, 2012). Nesse sentido, embora o elevado 

nível de escolaridade dos multiplicadores ambientais represente um aspecto positivo, evidencia-

se a necessidade de recursos didáticos que auxiliem na sistematização e no aprimoramento das 

práticas educativas. Assim, o e-book proposto configura-se como um instrumento de apoio 

pedagógico capaz de potencializar o conhecimento prévio desses profissionais, oferecendo 

subsídios teóricos e práticos que favoreçam a inovação, a padronização e a ampliação da 

efetividade das ações de educação ambiental no âmbito do saneamento básico.

Além do nível de escolaridade, o tempo de atuação profissional configura-se como um 

elemento central para a compreensão do perfil dos multiplicadores ambientais. Nesse sentido, 

observa-se um predomínio de profissionais com experiência consolidada na área (Figura 4), 

evidenciando uma trajetória significativa no desenvolvimento de ações de educação ambiental 

no contexto do saneamento básico. 
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Figura 4 Tempo de atuação dos participantes como multiplicadores ambientais

Fonte: Google Forms

Conforme apresentado no gráfico da Figura 4, 34,7% dos participantes atuam há mais 

de 10 anos, enquanto 30,6% possuem entre 5 e 10 anos de experiência, o que demonstra que a 

maioria dos entrevistados apresenta uma trajetória profissional extensa no campo da educação 

ambiental. 

Além disso, 16,5% dos respondentes declararam atuar entre 3 e 5 anos, caracterizando 

um grupo intermediário em processo de consolidação profissional. Por outro lado, percentuais 

menores correspondem aos multiplicadores com menor tempo de atuação, especialmente 

aqueles com até 2 anos de experiência, indicando a presença, ainda que reduzida, de 

profissionais em fase inicial de inserção na área. Esse cenário evidencia um público 

heterogêneo, composto majoritariamente por profissionais experientes, mas também por novos 

multiplicadores, o que sinaliza um campo em constante renovação, favorecendo a atualização, 

a incorporação de novas perspectivas e a qualificação contínua das práticas de educação 

ambiental no saneamento básico. 

Esse resultado dialoga com a literatura especializada, que destaca a experiência 

profissional como elemento fundamental para a consolidação de práticas educativas mais 

críticas, contextualizadas e efetivas. Segundo Loureiro (2012), a vivência acumulada no campo 

da educação ambiental contribui para uma compreensão ampliada dos problemas 

socioambientais e para a construção de estratégias pedagógicas alinhadas à realidade local. De 

forma complementar, Jacobi (2003) ressalta que educadores com maior tempo de atuação 

tendem a desenvolver práticas mais consistentes, fundamentadas na participação, na reflexão 
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crítica e na articulação entre teoria e prática, o que favorece maior segurança, habilidade e 

desenvoltura no desenvolvimento das ações educativas. 

Para além do tempo de atuação, a análise do perfil dos respondentes evidencia a ampla 

distribuição territorial dos multiplicadores ambientais participantes da pesquisa. O questionário 

foi respondido por profissionais atuantes em diversos municípios do estado de Santa Catarina, 

abrangendo diferentes regiões geográficas, como o Litoral, o Vale do Itajaí, o Oeste, o Sul, a 

Serra Catarinense e o Norte do estado. Essa diversidade espacial, que contempla tanto 

municípios de grande porte, como Blumenau, Chapecó, Florianópolis e Lages, quanto 

municípios de menor porte, como Romelândia, Iraceminha e Campo Erê, conferindo maior 

representatividade ao estudo. 

A participação de respondentes provenientes de diferentes cidades foi registrada, 

sendo elas: Blumenau, Indaial, Rio do Sul, Criciúma, Palmitos, Bocaina do Sul, Florianópolis, 

Iraceminha, Itapema, Timbó, Galvão, São Miguel do Oeste, Barra Velha, Chapecó, Canoinhas, 

Dionísio Cerqueira, Vidal Ramos, Apiúna, Romelândia, Águas de Chapecó, Ascurra, Ouro 

Verde, Lages, Anchieta, Balneário Piçarras, Bandeirante, Capivari de Baixo, Seara, 

Guaraciaba, Brusque, Ponte Serrada, Caxambu do Sul, Rio dos Cedros, Imbituba, Pinhalzinho, 

Antônio Carlos, Riqueza, Balneário Camboriú, Campo Erê, Forquilhinha, Pomerode, Otacílio 

Costa, Curitibanos, Garopaba, Salete, Santa Cecília, Taió, Catanduvas, Treze Tílias, Lontras, 

Gaspar, Calmon, Tigrinhos, São José, Ibirama, Itajaí, Doutor Pedrinho, Palmeira, Palma Sola, 

Presidente Getúlio, Palhoça, Joinville, Peritiba, Santa Terezinha do Progresso, Itá, São João do 

Oeste, Pouso Redondo, São Domingos, Guabiruba e São Joaquim. A Figura 5 apresenta, de 

forma ilustrativa, a localização de parte dos municípios mencionados, permitindo melhor 

visualização de sua distribuição espacial no território do estado de Santa Catarina. 
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Figura 5  Distribuição geográfica de alguns dos respondentes no estado de Santa Catarina 

 
            Fonte: criado por chatGP 

 

Tal distribuição geográfica contribui para a redução de vieses regionais e favorece uma 

visão mais ampla das práticas de educação ambiental no âmbito do saneamento básico em nível 

estadual. Essa heterogeneidade territorial possibilita compreender como as ações educativas se 

manifestam em realidades distintas, marcadas por diferentes características socioambientais, 

estruturais e institucionais, o que enriquece a análise dos dados e amplia a validade dos 

resultados obtidos. 

Conforme as respostas obtidas, observou-se ainda que parte dos respondentes, além de 

atuar no município de residência, desenvolve ações de educação ambiental em cidades 

próximas às quais sua empresa atende. Observou-se também que alguns multiplicadores 

ambientais residem em um município, mas exercem suas atividades profissionais em outro, o 

que amplia a abrangência territorial e a diversidade dos contextos de atuação. Essa dinâmica 

contribui para o contato dos profissionais com realidades socioambientais distintas, 

enriquecendo as práticas educativas e possibilitando a adaptação das ações às especificidades 

de diferentes territórios. 

O perfil predominante do público atendido pelos respondentes é um aspecto 

fundamental, pois representa o direcionamento das atividades, a abordagem a ser seguida e as 

metodologias a serem utilizadas. O gráfico da Figura 6 apresenta o perfil do público atendido 

pelos respondentes enquanto multiplicadores ambientais. 
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Figura 6  Perfil do público atendido pelos respondentes 

 
Fonte: Google Forms 

 

Observa-se que a atuação concentra-se predominantemente no público infantil, com 

destaque para crianças de 0 a 11 anos, mencionado por 85 respondentes, o que corresponde a 

70,2%. Esse dado evidencia que as ações de educação ambiental estão fortemente direcionadas 

à infância, fase considerada estratégica para a formação de valores, atitudes e comportamentos 

sustentáveis. 

Em seguida, destaca-se o atendimento a adolescentes de 12 a 18 anos, indicado por 62 

respondentes (51,2%). Esse resultado demonstra uma expressiva atuação junto ao público 

juvenil, o que reforça a importância da educação ambiental nesse período de transição, marcado 

pelo desenvolvimento do pensamento crítico e pela maior capacidade de reflexão sobre 

questões socioambientais. 

O público adulto, na faixa etária de 19 a 59 anos, é atendido por 38 multiplicadores 

(31,4%), revelando uma presença significativa, embora menos expressiva quando comparada 

às faixas etárias mais jovens. Esse dado sugere que, embora haja iniciativas voltadas à 

população adulta, elas ainda não representam o foco principal das ações desenvolvidas. 

Por fim, o público idoso, com 60 anos ou mais, apresenta o menor percentual de 

atendimento, sendo citado por apenas 10 respondentes (8,3%). Esse resultado pode indicar 

desafios ou limitações na inclusão dessa faixa etária nas ações de educação ambiental, 

apontando para a necessidade de estratégias mais específicas e inclusivas que considerem as 

características e potencialidades desse público. 
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De modo geral, os dados revelam que as ações dos multiplicadores ambientais se

concentram majoritariamente nas faixas etárias mais jovens, especialmente crianças e 

adolescentes, reforçando o papel da educação ambiental como ferramenta formativa desde

cedo. Ao mesmo tempo, os resultados indicam oportunidades de ampliação e diversificação das 

ações, especialmente junto aos públicos adulto e idoso, de modo a fortalecer a educação 

ambiental ao longo de todo o ciclo de vida.

Observa-se que a maior concentração de atendimentos ao público jovem, crianças e 

adolescentes, está diretamente relacionada às práticas de educação ambiental desenvolvidas em 

parceria com as instituições escolares. As escolas, ao promoverem visitas às Estações de 

Tratamento de Água (ETA) e às Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), possibilitam que os 

estudantes tenham contato direto com os processos de saneamento básico, favorecendo a 

compreensão do ciclo da água, do tratamento dos efluentes e da importância desses serviços 

para a saúde pública e para a preservação ambiental.

Essa predominância do público escolar também se reflete no nível de escolaridade 

apresentado na Figura 7, no qual se observa que a maioria do público atendido possui ensino 

fundamental incompleto (62,8%), seguido por ensino fundamental completo (17,4%) e ensino 

médio (14%). As menores proporções correspondem aos públicos com ensino superior, ensino 

técnico e não alfabetizados. Esses dados corroboram o entendimento de que as ações de 

educação ambiental desenvolvidas pelos multiplicadores estão fortemente concentradas no 

ambiente escolar, especialmente nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, fase em que 

os estudantes ainda estão em processo de formação cognitiva, social e ambiental.

Figura 7 Nível de escolaridade do público atendido

Fonte: Google Forms
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Esse resultado é positivo, uma vez que a educação ambiental voltada às faixas etárias 

mais jovens apresenta maior potencial formativo, pois contribui para a construção de valores, 

atitudes e comportamentos responsáveis em relação ao meio ambiente desde as fases iniciais 

da vida. Além disso, as práticas desenvolvidas durante essas visitas não se encerram como ações 

pontuais, mas tendem a ser retomadas e aprofundadas no contexto escolar, por meio de 

discussões em sala de aula, projetos pedagógicos interdisciplinares e ações educativas 

continuadas conduzidas pelos professores. 

Dessa forma, estabelece-se uma sequência contínua de práticas de educação ambiental, 

que amplia o alcance e a efetividade das ações realizadas pelos multiplicadores ambientais, 

fortalecendo o papel da escola como espaço estratégico para a sensibilização, a formação cidadã 

e a promoção da sustentabilidade, em consonância com os princípios da Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA), que preconiza a educação ambiental como um processo 

permanente, contínuo e integrado ao ensino formal (Brasil, 1999) e estabelece que a educação 

ambiental deve estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, tanto no ensino formal quanto no não formal, reforçando seu caráter 

contínuo, permanente e interdisciplinar (Brasil, 1999). As ações realizadas em parceria com as 

escolas, portanto, encontram respaldo legal e conceitual nessa política pública, ao promoverem 

a sensibilização e a formação ambiental de crianças e adolescentes. 

Corroborando essa perspectiva, Loureiro (2012) destaca que a educação ambiental 

deve ser entendida como um processo educativo crítico e transformador, voltado à construção 

da cidadania ecológica e à participação social. De forma complementar, Jacobi (2003) ressalta 

que a escola constitui um espaço estratégico para o desenvolvimento da educação ambiental, 

por favorecer a reflexão crítica sobre os problemas socioambientais e estimular o engajamento 

dos estudantes na busca por soluções sustentáveis. Assim, a articulação entre multiplicadores 

ambientais, escolas e políticas públicas fortalece a consolidação da educação ambiental como 

prática educativa contínua, contribuindo para a formação cidadã e para a construção de uma 

cultura de sustentabilidade. 

Com a finalidade de identificar os principais espaços onde são desenvolvidas as ações 

de educação ambiental no contexto do saneamento básico, para adequar as atividades do e-book 

à realidade vivenciada, investigaram-se os locais em que os multiplicadores ambientais 

geralmente executam suas atividades. Na Figura 8 estão ilustrados os espaços considerados na 

análise, permitindo compreender os ambientes mais frequentemente utilizados para a realização 

das práticas educativas. 
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Figura 8  Locais onde geralmente são desenvolvidas as ações de educação ambiental 

 
Fonte: Google Forms 

 

A análise do gráfico evidencia que as Estações de Tratamento de Água (ETA) 

constituem o principal espaço de desenvolvimento das ações de educação ambiental, sendo 

mencionadas por 76,9% dos respondentes. Esse resultado reforça o papel das ETAs como 

ambientes estratégicos para a sensibilização ambiental, uma vez que possibilitam a vivência 

prática e a visualização direta dos processos de captação, tratamento e distribuição da água.  

As escolas, citadas por 49,6% dos participantes, configuram-se como o segundo 

principal espaço de realização das ações educativas, evidenciando a importância das parcerias 

entre os serviços de saneamento básico e as instituições de ensino.  

As Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) foram indicadas por 21,5% dos 

respondentes, demonstrando que, embora em menor proporção, esses espaços também 

desempenham papel relevante na educação ambiental ao possibilitar a discussão sobre o 

tratamento dos efluentes, a proteção dos recursos hídricos e a relação entre saneamento, saúde 

pública e qualidade de vida. Essa perspectiva dialoga com os princípios da PNEA, que 

enfatizam a abordagem integrada do meio ambiente em suas dimensões naturais, sociais e 

econômicas. 

Outros espaços, como eventos (16,5%), comunidades (9,9%), feiras (9,1%) e outros 

locais (9,1%), embora apresentem percentuais menores, evidenciam a diversidade de contextos 

nos quais a educação ambiental é desenvolvida. Essa pluralidade de espaços reforça o caráter 

transversal e participativo da educação ambiental, conforme preconizado pela Política Nacional 

de Educação Ambiental, ao ampliar o alcance das ações e favorecer o envolvimento de 

diferentes segmentos da sociedade. 
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Na sequência, optou-se pela inclusão de uma questão aberta, destinada à descrição de 

outros locais ou situações em que são desenvolvidas ações de educação ambiental, que não 

estavam contempladas na questão nº 08 do questionário. Essa estratégia possibilitou identificar 

a ampliação e a diversidade dos espaços de atuação dos multiplicadores ambientais, para além 

daqueles previamente listados e reconhecidos como os principais ambientes de 

desenvolvimento das práticas educativas. As respostas evidenciam que as ações de educação 

ambiental vinculada ao saneamento básico também ocorrem em contextos variados, 

frequentemente associados a demandas específicas das comunidades, a eventos institucionais, 

a atividades itinerantes ou a iniciativas pontuais promovidas pelas próprias empresas de 

saneamento básico. 

Entre os outros locais mencionados pelos participantes, destacam-se parques públicos, 

incluindo Unidades de Conservação, parques temáticos privados, sedes de grupos escoteiros, 

residências particulares utilizadas como espaços educativos, empresas, associações de 

bombeiros voluntários, como a de Caçador (SC), florestas parceiras, pousadas que desenvolvem 

atividades de educação ambiental em contato com a natureza, bem como práticas específicas, 

como o Shinrin-yoku (banho de floresta), o Sharing Nature (vivências com crianças em 

ambientes naturais) e o TQR (Trabalho que Reconecta). Também foram citadas trilhas de 

aventura e espaços esportivos, como o clube de remo do município de Presidente Getúlio. 

Esses resultados evidenciam a capacidade de adaptação dos multiplicadores 

ambientais do saneamento básico às diferentes realidades locais, bem como a flexibilidade das 

ações de educação ambiental, que se moldam às oportunidades e às necessidades do público 

atendido. A atuação em espaços não convencionais reforça o caráter da educação ambiental 

como um processo contínuo, participativo e contextualizado, conforme preconizado pela 

Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999), a qual estabelece que a educação 

ambiental deve ocorrer tanto em ambientes formais quanto não formais, alcançando diferentes 

públicos e territórios. 

Além disso, a presença de ações educativas em situações diversas demonstra o 

potencial de alcance das práticas desenvolvidas no âmbito do saneamento básico, contribuindo 

para a sensibilização ambiental em contextos cotidianos e aproximando a temática do 

saneamento da realidade vivenciada pela população. Essa diversidade de locais e situações 

fortalece o processo educativo, amplia o impacto social das ações e evidencia a importância de 

estratégias pedagógicas flexíveis e contextualizadas no desenvolvimento da educação 

ambiental. 
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Na sequência, o Gráfico 9 apresenta a percepção dos multiplicadores ambientais acerca 

dos tipos de atividades mais valorizadas pelo público atendido no desenvolvimento das ações 

de educação ambiental. Observa-se um claro predomínio das atividades práticas, assinaladas 

por 84% dos respondentes, o que evidencia que metodologias fundamentadas na vivência, na 

experimentação e no contato direto com os temas ambientais são percebidas como as mais 

eficazes no processo educativo. 

 

Figura 9  Tipos de atividades de educação ambiental mais valorizadas pelo público atendido 

 
Fonte: Google Forms 

 

Posteriormente, destacam-se as atividades lúdicas, mencionadas por 42% dos 

participantes, o que reforça a importância de estratégias pedagógicas que utilizam jogos, 

dinâmicas e abordagens interativas como forma de facilitar a compreensão dos conteúdos e 

estimular o interesse do público, especialmente entre crianças e adolescentes. As atividades 

relacionadas a jogos (21,8%) e ao uso de recursos tecnológicos (19,3%) também aparecem 

como relevantes, indicando a valorização de metodologias inovadoras e alinhadas às linguagens 

contemporâneas. 

Por outro lado, as atividades de caráter artístico (10,1%) e cognitivo (11,8%) 

apresentaram percentuais mais reduzidos, o que pode indicar que, embora sejam reconhecidas 

como complementares, são percebidas como menos atrativas quando não associadas a práticas 

mais dinâmicas e participativas. De modo geral, os resultados evidenciam a preferência do 

público por abordagens educativas que favoreçam a participação ativa, a interação e a 

construção do conhecimento a partir da experiência concreta. 
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Os resultados apresentados evidenciam a valorização de atividades práticas (84%) e 

lúdicas (42%) nas ações de educação ambiental e encontram suporte também na literatura 

especializada. Autores contemporâneos destacam que práticas pedagógicas que articulam 

experiência direta e ludicidade favorecem uma aprendizagem mais significativa, participativa 

e reflexiva. Nascimento e Dantas (2020) apontam que a ludicidade atua como uma metodologia 

que propicia relações dialógicas entre educador e educando, ampliando a compreensão crítica 

sobre temas socioambientais e fortalecendo o engajamento nas práticas educativas. Rosa e Rosa 

(2010) ressaltam que as atividades práticas que promovem interação afetiva, cognitiva e motora 

contribuem para a sensibilização ambiental dos educandos, integrando conhecimento e 

experiência. De modo semelhante, Silva, Barboza e Gama (2025) enfatizam que a incorporação 

de abordagens lúdicas no ensino de educação ambiental facilita a construção de conceitos 

complexos, favorecendo a participação ativa dos estudantes e a reflexão crítica sobre os 

problemas ambientais contemporâneos. 

A Figura 10 apresenta as principais áreas em que os multiplicadores ambientais 

relatam encontrar maiores dificuldades durante o desenvolvimento de suas atividades. Observa-

se que as dificuldades relacionadas ao tempo disponível se configuram como o aspecto mais 

recorrente, sendo apontadas por 45% dos respondentes. Esse resultado indica que a conciliação 

das ações de educação ambiental com outras atribuições profissionais representa um desafio 

significativo, especialmente no contexto das empresas de saneamento básico, onde as demandas 

operacionais frequentemente se sobrepõem às ações educativas. 

 

Figura 10  Áreas que os multiplicadores ambientais encontram maior dificuldade 

 
Fonte: Google Forms 
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Na sequência, destacam-se as dificuldades de ordem estrutural (40,8%) e as limitações 

financeiras (33,3%), evidenciando entraves institucionais que comprometem o planejamento, a 

continuidade e a ampliação das práticas de educação ambiental. A carência de espaços 

adequados, materiais didáticos, recursos pedagógicos e apoio institucional são fatores que 

impactam diretamente a efetividade dessas ações. 

As dificuldades didáticas também aparecem de forma expressiva (27,5%), seguidas 

pelas relacionadas ao conteúdo (17,5%) e aos aspectos metodológicos (15,8%). Esses dados 

indicam que, embora os multiplicadores ambientais apresentem formação e experiência 

relevantes, persistem desafios quanto à organização, sistematização e adequação das práticas 

pedagógicas aos diferentes públicos atendidos. Estudos contemporâneos reforçam que a 

ausência de materiais pedagógicos estruturados, contextualizados com as vivencias do público 

dificulta a transformação do conhecimento técnico em práticas educativas acessíveis, críticas e 

participativas (Carmo, 2023; UNESCO, 2020). 

As dificuldades técnicas, por sua vez, foram menos recorrentes (10,8%), sugerindo que 

o domínio dos conteúdos relacionados ao saneamento básico não constitui o principal 

obstáculo, mas sim a mediação pedagógica desse conhecimento no contexto da educação 

ambiental. 

Nesse sentido, os resultados reforçam a pertinência da proposta do e-book educativo, 

que se configura como uma ferramenta de apoio pedagógico capaz de enfrentar parte das 

dificuldades apontadas, especialmente aquelas de natureza didática, metodológica e estrutural. 

Ao disponibilizar conteúdos, sugestões de atividades práticas e lúdicas, além de orientações 

metodológicas adaptáveis a diferentes contextos, o e-book pode contribuir para otimizar o 

tempo dos multiplicadores ambientais, qualificar as práticas educativas e ampliar a efetividade 

das ações de educação ambiental no âmbito do saneamento básico.  

A Figura 11 apresenta a percepção dos respondentes quanto à disponibilidade de tempo 

concedida pelas empresas para o planejamento e a execução das ações de educação ambiental. 

Observa-se que 57,4% dos participantes afirmaram que a empresa dispõe de tempo suficiente 

para o desenvolvimento dessas atividades, enquanto 42,6% indicaram que não contam com 

tempo adequado para tal finalidade. 
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Figura 11  Disponibilidade de tempo institucional para o desenvolvimento das ações de educação ambiental 

 
Fonte: Google Forms 

 

Quando esse resultado é analisado em conjunto com a questão anterior, na qual o 

tempo foi apontado como a principal dificuldade por 42,9% dos multiplicadores ambientais, 

evidencia-se uma aparente contradição que merece ser problematizada. Embora a maioria dos 

respondentes reconheça que a empresa, formalmente, disponibiliza tempo para as ações de 

educação ambiental, uma parcela significativa dos profissionais ainda percebe limitações 

práticas para o planejamento, a execução e a continuidade dessas atividades no cotidiano de 

trabalho. 

Esse descompasso pode estar relacionado à forma como o tempo institucional é 

organizado e priorizado, uma vez que as ações de educação ambiental frequentemente precisam 

ser conciliadas com demandas operacionais, administrativas e técnicas próprias do setor de 

saneamento básico. Assim, ainda que exista uma previsão institucional de tempo, sua efetiva 

materialização pode ser comprometida pela sobrecarga de funções, pela ausência de 

planejamento integrado ou pela falta de recursos pedagógicos que otimizem o processo 

educativo. 

Segundo Ferreira, Pereira e Fiore (2024), a limitação de tempo constitui um dos 

principais entraves à consolidação de práticas de educação ambiental no contexto 

organizacional, sobretudo quando essas ações não estão plenamente incorporadas às rotinas 

institucionais. Nesse sentido, os dados sugerem que a dificuldade relacionada ao tempo não se 

refere apenas à sua disponibilidade formal, mas também à necessidade de instrumentos que 

auxiliem os multiplicadores ambientais a planejar e executar ações educativas de forma mais 

ágil, sistematizada e eficiente. 
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Como desdobramento da questão nº 11, solicitou-se aos respondentes que 

descrevessem as situações cotidianas relacionadas ao item assinalado. A partir das respostas, 

constatou-se que a elevada demanda de trabalho constitui o principal fator responsável pela 

falta de tempo disponível, fazendo com que muitos multiplicadores ambientais realizem o 

planejamento e, em alguns casos, a execução das ações de educação ambiental fora do horário 

regular de trabalho. A seguir, apresentam-se algumas das respostas obtidas:  

 

Respondente A: Em meu caso, há responsabilidades por muitas atividades de cunho 
operacional (ETA) e administrativo da Agência, o que torna a exigência em manter 
as demandas dentro do prazo estipulado pelas demais chefias. Mas a medida do 
possível, dentro de minha agenda, atendo as solicitações da Educação Ambiental e, 
quando não disponho de tempo, repasso aos demais educadores ambientais para 
atender em meu lugar. 
Respondente B: Não existe preparo prévio, nem treinamento. Geralmente 
operadores são informados na véspera a respeito da visita. Toda preparação teórica 
e estudo de técnicas se ativas é feita por nossa conta, fora do ambiente de trabalho. 
Respondente C: Até o momento eu vinha fazendo apresentação, mas escolas fora do 
horário de serviço e sem apoio da empresa, porém agora descobri que tem incentivo 
para esta atividade que estava desenvolvendo. 
Respondente D: Não, a empresa não disponibiliza tempo suficiente para planejar e 
executar as atividades ambientais. Muitas vezes, as demandas precisam ser 
realizadas de forma imediata, sem espaço adequado para planejamento. Além disso, 
por se tratarem de ações em locais diferentes das dependências da empresa, cada 
ambiente apresenta particularidades que exigem adaptação rápida, o que torna ainda 
mais difícil organizar e estruturar previamente as atividades. 

 

A análise das falas dos participantes evidencia que a limitação de tempo, decorrente 

da elevada demanda de trabalho e da acumulação de funções, constitui um dos principais 

desafios enfrentados pelos multiplicadores ambientais no desenvolvimento das ações de 

educação ambiental. A recorrente necessidade de realizar o planejamento e, em alguns casos, a 

execução das atividades fora do horário de trabalho revela fragilidades na institucionalização 

dessas práticas no âmbito das organizações de saneamento básico, o que pode comprometer sua 

continuidade, sistematização e efetividade. 

Tal cenário contrasta com os pressupostos do Novo Marco Legal do Saneamento 

Básico (Brasil, 2020), que reconhece a educação ambiental como um dos objetivos das políticas 

de saneamento, ao prever ações voltadas à promoção do uso racional da água e à 

conscientização dos usuários. Dessa forma, os relatos dos respondentes indicam a necessidade 

de maior alinhamento entre o marco legal e a prática institucional, com a incorporação da 

educação ambiental como atividade estruturante, dotada de tempo, recursos e suporte técnico-

pedagógico adequados. 

Nesse contexto, a disponibilização de materiais educativos sistematizados, como o e-

book proposto neste estudo, configura-se como uma estratégia pertinente para otimizar o tempo 



43

dos profissionais, apoiar o planejamento das ações e fortalecer a implementação da educação 

ambiental nas empresas de saneamento, contribuindo para o atendimento aos objetivos 

estabelecidos pelo Novo Marco Legal do Saneamento Básico e para a qualificação das práticas 

educativas no setor.

Associada a esse cenário, a análise do Gráfico 12 evidencia que 53,8% dos 

multiplicadores ambientais afirmam desenvolver parcerias com outras instituições, enquanto 

46,2% indicam não realizar esse tipo de articulação. Esses dados demonstram que, embora a 

cooperação interinstitucional esteja presente na atuação da maioria dos respondentes, ainda 

persiste um percentual significativo de ações de educação ambiental desenvolvidas de forma 

isolada, o que pode limitar o alcance e a efetividade das iniciativas.

Figura 12 Parcerias desenvolvidas pelos respondentes nas práticas de educação ambiental 

Fonte: Google Forms

A presença de parcerias institucionais constitui um aspecto central para o 

fortalecimento da educação ambiental, na medida em que possibilita a ampliação do alcance 

das ações, o compartilhamento de saberes, a otimização de recursos humanos e materiais e a 

integração de diferentes perspectivas e experiências. Conforme preconiza a Política Nacional 

de Educação Ambiental (Brasil, 1999), a educação ambiental deve ser desenvolvida de forma 

articulada entre os diversos setores da sociedade, envolvendo instituições públicas, privadas, 

organizações da sociedade civil e a comunidade em geral.

No contexto do saneamento básico, as parcerias tornam-se ainda mais relevantes, pois 

favorecem a aproximação entre os serviços de saneamento, as instituições de ensino, as 

organizações comunitárias e outros atores sociais, contribuindo para a construção de processos 

educativos mais contextualizados, participativos e socialmente comprometidos. Além disso, o 
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Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Brasil, 2020) reforça a necessidade de ações 

integradas que promovam a educação ambiental e o uso consciente dos recursos hídricos, o que 

demanda cooperação entre diferentes instituições e setores. 

Nesse sentido, o fato de quase metade dos multiplicadores ambientais ainda não 

estabelecer parcerias institucionais aponta para um desafio a ser enfrentado, indicando a 

necessidade de políticas institucionais e estratégias que incentivem e viabilizem a articulação 

interinstitucional. O fortalecimento dessas parcerias pode contribuir significativamente para a 

qualificação das práticas educativas, para a sustentabilidade das ações e para o cumprimento 

dos objetivos legais e sociais da educação ambiental no âmbito do saneamento básico. 

Para os respondentes que desenvolvem parcerias institucionais, solicitou-se a 

descrição das organizações com as quais mantêm articulação no desenvolvimento das ações de 

educação ambiental. Os resultados evidenciam que as parcerias estabelecidas são amplas, 

diversificadas e marcadas por um caráter interinstitucional e interdisciplinar. Embora escolas 

públicas e prefeituras tenham sido as instituições mais frequentemente citadas, observa-se a 

participação de uma variedade significativa de atores dos setores público, privado e do terceiro 

setor, o que demonstra a complexidade e a dinamicidade das redes de cooperação construídas. 

Entre as instituições mencionadas, destacam-se colégios estaduais e municipais, 

escolas públicas e privadas, institutos federais, como o Instituto Federal Santa Catarina (IFSC), 

universidades como a Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) e a 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), além de organizações como a Serviço Social 

do Comércio (SESC), Rotary Club, Lions Club, cooperativas financeiras, sindicatos de 

produtores, empresas comprometidas com a sustentabilidade (como Veolia e BRK), órgãos 

ambientais (IMA, ICMBio, EPAGRI, Polícia Ambiental), comitês de bacias hidrográficas, 

associações comunitárias, grupos de escoteiros, coletivos socioambientais e iniciativas voltadas 

à educação ambiental formal e não formal, como o GTEA, GIEA e o Coletivo Lixo Zero Vale 

do Itajaí. 

Essa diversidade de instituições parceiras evidencia que as ações de educação 

ambiental no âmbito do saneamento básico extrapolam os limites do espaço escolar e 

institucional tradicional, alcançando diferentes públicos, territórios e contextos sociais. As 

parcerias com órgãos públicos, universidades, organizações da sociedade civil e empresas 

possibilitam a integração de saberes técnicos, científicos e populares, fortalecendo a abordagem 

participativa e contextualizada das práticas educativas. 

Além disso, a articulação com instituições de diferentes naturezas contribui para a 

ampliação do alcance das ações, para a otimização de recursos e para o fortalecimento da 
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governança ambiental em nível local e regional. Essas parcerias configuram-se como elementos 

fundamentais para a efetividade da educação ambiental, na medida em que promovem a 

corresponsabilização dos diversos atores sociais e favorecem a construção coletiva de soluções 

para os desafios socioambientais, especialmente aqueles relacionados ao saneamento básico e 

à gestão sustentável dos recursos naturais (Ardoin; Bowers; Wheato, 2023). 

Nesse contexto, a última questão do questionário buscou compreender a percepção dos 

multiplicadores ambientais quanto à contribuição de processos formativos continuados, como 

cursos e materiais on-line contendo atividades práticas, para o aprimoramento de suas ações. 

Ao encerrar o instrumento de pesquisa com essa abordagem, reforça-se a compreensão de que 

a qualificação permanente dos educadores, associada às parcerias institucionais, constitui um 

elemento estratégico para a efetividade, a continuidade e a inovação das práticas de educação 

ambiental. 

Os dados apresentados na Figura 13 evidenciam uma expressiva concordância dos 

participantes quanto à contribuição de um curso on-line, voltado aos multiplicadores ambientais 

e contendo diferentes atividades práticas, para o desenvolvimento de suas ações educativas. 

Observa-se que 86,1% dos respondentes afirmaram que esse tipo de formação contribuiria 

positivamente para o aprimoramento de suas práticas, enquanto apenas 13,9% manifestaram 

posicionamento contrário. 

 

Figura 13  Percepção dos multiplicadores ambientais sobre a contribuição de um curso on-line para o 
desenvolvimento de suas ações educativas 

 
Fonte: Google Forms 
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Esse resultado revela uma demanda significativa por processos de formação 

continuada, especialmente aqueles que ofereçam metodologias práticas, aplicáveis ao cotidiano 

profissional dos multiplicadores ambientais. A elevada adesão à proposta de um curso on-line 

pode estar relacionada à flexibilidade desse formato, que permite conciliar a capacitação com 

as rotinas de trabalho, além de possibilitar o acesso de profissionais distribuídos em diferentes 

regiões geográficas do estado. 

Sob a perspectiva da educação ambiental, a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA) destaca a formação permanente dos educadores como um elemento central para a 

qualificação das ações educativas e para o fortalecimento da participação social, 

compreendendo-a como um processo contínuo e articulado às demandas da realidade 

socioambiental (Brasil, 1999). Nesse contexto, cursos on-line com enfoque prático configuram-

se como instrumentos estratégicos para a atualização de conhecimentos, a troca de experiências 

entre profissionais e a incorporação de metodologias inovadoras no campo do saneamento 

básico, especialmente diante das transformações sociais, ambientais e tecnológicas 

contemporâneas. 

Dando continuidade à questão anterior, solicitou-se aos respondentes que, caso 

considerassem positiva a contribuição de um curso on-line, indicassem quais conteúdos e temas 

julgariam mais relevantes para serem abordados em um curso ou material complementar. As 

respostas evidenciam, de forma convergente, demandas formativas diretamente relacionadas 

aos desafios enfrentados no cotidiano das práticas de educação ambiental. Apresentam-se, a 

seguir, algumas das respostas que sintetizam os temas de maior interesse dos respondentes: 

 

Respondente V: Metodologia, métodos que promovam maior assertividade na 
transferência do conhecimento, não apenas garantindo a atenção dos alunos, mas 
possibilitando que eles compreendam profundamente o conteúdo e o transmitam à 
família e aos amigos, tornando-se multiplicadores do aprendizado. 
Respondente W: Dados e gráficos da situação atual do meio ambiente do nosso 
estado SC. 
Respondente X: Seria interessante que o curso explicasse como comunicar-se com 
diferentes faixas etárias, apresentando técnicas e estratégias adequadas para cada 
público. Além disso, incluir exemplos de atividades práticas, desafios, brincadeiras e 
tipos de jogos educativos que possam ser aplicados em ações ambientais, facilitando 
a compreensão e o engajamento da comunidade. 
Respondente Y: Conteúdos que estejam sendo debatidos atualmente, como 
mudanças climáticas, poluição ambiental, saneamento básico. Formas de abordar 
estas temáticas para que despertem o interesse e maior entendimento das pessoas. 
Respondente Z: Como conseguir fundos e financiamento. 

 

Entre os aspectos mais citados, destacam-se a necessidade de metodologias e 

estratégias pedagógicas que promovam maior efetividade na transferência do conhecimento, 
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possibilitando não apenas a atenção do público atendido, mas a compreensão aprofundada dos 

conteúdos e sua multiplicação no contexto familiar e comunitário, uma vez que se percebe que 

um dos grandes desafios para os multiplicadores ambientais é comunicar-se adequadamente 

com diferentes faixas etárias, utilizando linguagens, atividades práticas, jogos, desafios e 

abordagens lúdicas adequadas a cada público. 

Outro eixo recorrente diz respeito à demanda por conteúdos contemporâneos, tais 

como mudanças climáticas, poluição ambiental e saneamento básico, associados a estratégias 

didáticas capazes de despertar maior interesse e promover uma compreensão mais significativa 

por parte do público atendido. Em um contexto social marcado pelo dinamismo das informações 

e pela multiplicidade de estímulos, torna-se um desafio desenvolver atividades que, de fato, 

favoreçam a atenção, o engajamento e a internalização dos conteúdos trabalhados. Nesse 

sentido, os respondentes destacam a importância de metodologias que tornem os temas 

ambientais mais acessíveis, atrativos e conectados à realidade cotidiana. 

Além disso, a necessidade de orientações relacionadas à captação de recursos, ao 

financiamento e ao estabelecimento de parcerias institucionais foi apontada de forma 

recorrente, evidenciando preocupações com a sustentabilidade, a continuidade e o 

fortalecimento das ações de educação ambiental. Esses aspectos ressaltam a relevância de 

materiais e formações que, além de abordarem conteúdos conceituais, ofereçam subsídios 

práticos para a viabilização e a permanência das iniciativas educativas no âmbito do saneamento 

básico. 

De modo geral, a preferência expressa pelos respondentes reforça a necessidade de 

materiais e espaços formativos que articulem teoria e prática, favorecendo o desenvolvimento 

de ações educativas mais efetivas, contextualizadas e alinhadas aos desafios socioambientais 

atuais. Observa-se, ainda, que a maioria dos participantes enfatiza a importância de atividades 

capazes de despertar e manter o interesse de crianças e adolescentes, bem como a carência de 

sites, jogos e recursos lúdicos voltados especificamente à temática do saneamento básico. 

Nesse cenário, os resultados obtidos fundamentam e justificam a proposição de 

produtos educacionais como o e-

ferramenta de apoio pedagógico capaz de atender às demandas identificadas na pesquisa. Ao 

reunir fundamentos teóricos, experiências práticas, sugestões de atividades, jogos e materiais 

complementares, o e-book contribui para a qualificação da atuação dos multiplicadores 

ambientais, fortalecendo práticas educativas mais dinâmicas, inovadoras e alinhadas às 

diretrizes da educação ambiental crítica e emancipatória. Assim, o material consolida-se como 
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um recurso estratégico para potencializar as ações educativas no âmbito do saneamento básico 

e ampliar seu impacto nos diferentes territórios de atuação. 

Cabe salientar que um dos principais desafios enfrentados durante a realização da 

pesquisa esteve relacionado ao uso do link eletrônico como instrumento de divulgação e acesso 

ao questionário. Inicialmente, esse recurso foi compreendido como um fator positivo, por 

facilitar a difusão e ampliar o alcance da pesquisa. Contudo, em função do contexto atual da 

sociedade, marcado pela recorrência de fraudes e golpes virtuais associados ao 

compartilhamento de links, observou-se certa resistência por parte de alguns educadores 

ambientais quanto à participação no estudo. Em alguns casos, essa desconfiança levou 

participantes a entrarem em contato por meio dos canais institucionais das empresas para 

confirmar a veracidade da pesquisa e a identidade da pesquisadora, evidenciando a preocupação 

com a segurança digital. Esse fato fez com que fosse necessário o deslocamento físico em 

muitas agências para impulsionar a pesquisa. 

Outro desafio relevante entificado durante a realização da pesquisa foi à obtenção do 

termo de autorização institucional por parte das empresas. Embora os profissionais 

demonstrassem disposição em responder ao questionário, a menção à necessidade de 

formalização por meio do termo gerou resistência, tanto por parte dos respondentes quanto, de 

modo mais evidente, por parte das chefias, que apresentaram maior cautela em autorizar a 

participação institucional. 

Outro aspecto que reforça essa resistência e demonstra cautela por alguns respondentes 

refere-se ao repasse de informações solicitadas no questionário. Embora a pesquisa não tenha 

incluído dados pessoais de identificação, na questão 5 que se refere ao município de residência, 

 

ser interpretado como uma estratégia de autoproteção, refletindo a sensibilidade em torno do 

compartilhamento de informações, ainda que de caráter geral, no ambiente virtual. Tais 

aspectos evidenciam desafios metodológicos contemporâneos relacionados à coleta de dados 

on-line, especialmente no que se refere à construção de confiança entre pesquisador e 

participantes. 

De modo geral, a análise das quatorze questões que compuseram o questionário 

possibilitou traçar um panorama abrangente e detalhado sobre o perfil, as trajetórias 

profissionais, os contextos de atuação e as percepções dos multiplicadores ambientais no âmbito 

do saneamento básico no estado de Santa Catarina, contribuindo para uma compreensão 

ampliada e consistente da realidade investigada. 
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3.1 DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 

A partir dos dados coletados na pesquisa produziu-se um e-

-se como um material de apoio e 

referência para educadores e multiplicadores ambientais que atuam no campo do saneamento 

básico. A obra surge da necessidade de fortalecer e qualificar as práticas educativas 

desenvolvidas por esses profissionais, oferecendo subsídios teóricos e práticos que favoreçam 

a implementação de ações de educação ambiental com caráter crítico, participativo e 

transformador. O material foi selecionado no Edital nº 096/2024 (Anexo B) e será publicado 

pela Editora do Instituto Federal Catarinense (IFC). 

Alinhado à Agenda 2030 e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o 

e-book busca aprofundar a compreensão da educação ambiental como instrumento de 

transformação social no contexto do saneamento básico. Ao articular conceitos, metodologias 

e propostas de atividades educativas, o material estabelece conexões entre teoria e prática, 

contribuindo para que o conhecimento se converta em atitudes concretas de sustentabilidade no 

cotidiano. 

A obra está organizada em cinco capítulos, que abordam os fundamentos dos ODS e 

sua relação com o saneamento básico, reflexões teóricas sobre educação ambiental, 

experiências práticas já aplicadas, sugestões de vídeos e jogos educativos, além de indicações 

de sites e recursos digitais voltados ao uso pedagógico e ao aperfeiçoamento profissional. 

Dessa forma, o e-book configura-se como um material de consulta que amplia as 

possibilidades pedagógicas dos educadores ambientais, favorecendo a disseminação do 

conhecimento e estimulando ações educativas mais consistentes, inovadoras e alinhadas aos 

de construção coletiva de saberes, atitudes e valores que, entrelaçados, promovem 

transformações significativas e duradouras no cuidado com o meio ambiente. 
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4 E-BOOK TECENDO SUSTENTABILIDADE 
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5 DEMAIS PRODUTOS PROVENIENTES DA PESQUISA 

 

Durante o desenvolvimento e a conclusão da pesquisa, emergiram outros produtos que 

podem ser caracterizados como produtos secundários do estudo. Embora não estivessem 

previstos no planejamento inicial, tais produtos surgiram a partir das demandas identificadas ao 

longo do processo investigativo, especialmente diante das lacunas e necessidades evidenciadas 

pelos participantes. À medida que a pesquisa avançava, tornou-se evidente a importância de 

sistematizar e transformar essas demandas em materiais e propostas complementares, capazes 

de ampliar o alcance e a aplicabilidade dos resultados obtidos. 

Esses produtos configuram-se, portanto, como desdobramentos naturais da 

investigação, ao articularem teoria e prática e reforçarem o compromisso social da pesquisa. 

Sua elaboração constitui uma estratégia concreta de qualificação das práticas educativas e 

institucionais orientadas pela sustentabilidade, alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Dessa forma, promovem maior integração entre conhecimento científico, 

experiência profissional e ação transformadora, contribuindo para a consolidação de práticas 

pedagógicas mais críticas, contextualizadas e socialmente comprometidas.  

relaçar 

saberes, experiências e práticas em uma rede colaborativa que fortalece a atuação dos 

multiplicadores ambientais e amplia o impacto das ações educativas. 

Produto 1: Trabalho intitulado: Práticas de Economia circular como ferramenta de 

educação ambiental: uma seleção para multiplicadores ambientais, apresentado 22° Congresso 

Nacional de Meio Ambiente de Poços de Caldas (Anexo C). Trabalho este que reúne ideias de 

atividades práticas para os multiplicadores ambientais trabalharem sobre economia circular em 

diferentes contextos. 

Produto 2: Capitulo do livro: Publicado em 30/12/2025 no livro Resíduos e 

sustentabilidade: planejamento, políticas e práticas ambientais, com o título: Aprender, 

reutilizar e transformar: educação ambiental como ferramenta para promoção da economia 

circular. Com o DOI: 10.37885/250719669. Páginas 22-40. Capítulo 2 (Apêndice C). O texto 

aborda a importância da educação ambiental como instrumento fundamental para promover 

mudanças culturais e práticas sustentáveis relacionadas à gestão de resíduos sólidos urbanos e 

à implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Discorre sobre os 

impactos ambientais, sociais e econômicos da má gestão dos resíduos e propõe a integração da 

economia circular como alternativa ao modelo linear de produção e consumo. Ressaltando o 
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papel dos multiplicadores ambientais na transformação de paradigmas e no engajamento 

comunitário e destacando a relevância de práticas educativas lúdicas e contextualizadas. 

Produto 3: Artigo, publicado em 31/12/2025 na Revista Brasileira de Gestão e 

Sustentabilidade, com o título: Compostos per- e polifluoroalquilados (PFAS) em águas de 

abastecimento: tecnologias de remoção e impactos para os objetivos de desenvolvimento 

sustentável. DOI: 10.21438/rbgas(2025)123201 (Apêndice D). O artigo apresenta uma revisão 

da literatura científica sobre a ocorrência de PFAS em sistemas de abastecimento, seus efeitos 

toxicológicos, as tecnologias disponíveis para sua remoção e os desafios regulatórios 

envolvidos, com destaque para aspectos críticos e lacunas ainda existentes. Técnicas como 

nanofiltração, osmose reversa, adsorção por carvão ativado e resinas de troca iônica 

demonstram eficiências variadas, dependendo das características da água e do tipo de PFAS 

presente. Entretanto, os altos custos operacionais, a geração de rejeitos e a complexidade 

tecnológica limitam sua ampla adoção, especialmente em países em desenvolvimento. A 

ausência de regulamentação específica, a baixa capacidade analítica de muitos laboratórios e a 

falta de transparência nas cadeias produtivas intensificam a exposição populacional e dificultam 

a gestão integrada desses poluentes. À luz dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), os PFAS comprometem diretamente metas dos ODS 3, 6 e 12, relacionadas à saúde, 

acesso à água potável e consumo responsável. 

Assim, mais do que resultados secundários, esses materiais configuram-se como 

estratégias estruturantes para a consolidação de práticas mais sustentáveis, além de se 

constituírem como instrumentos de consulta e apoio aos multiplicadores ambientais na 

ampliação e qualificação de suas ações educativas. Expressam, desse modo, a compreensão de 

que a sustentabilidade se constrói de forma coletiva, por meio da articulação entre diferentes 

atores, contextos e saberes, fortalecendo redes de colaboração e promovendo práticas 

institucionais mais integradas e transformadoras. 
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6 CONCLUSÕES 

 

A presente pesquisa teve como objetivo compreender o perfil, a atuação e as 

percepções dos multiplicadores ambientais que desenvolvem ações de educação ambiental no 

contexto do saneamento básico, bem como identificar demandas formativas e metodológicas 

que contribuam para o fortalecimento dessas práticas. A partir da análise das quatorze questões 

do questionário aplicado, foi possível delinear um panorama abrangente sobre os sujeitos 

envolvidos, os espaços de atuação, as estratégias educativas adotadas e os principais desafios 

enfrentados no cotidiano profissional. 

Os resultados evidenciaram que os multiplicadores ambientais apresentam formações 

e cargos diversos, atuando, em grande parte, de forma concomitante a outras atribuições 

institucionais. Essa realidade reflete tanto a riqueza interdisciplinar presente no campo da 

educação ambiental quanto os desafios relacionados à sistematização, à padronização e à 

continuidade das ações educativas. Observou-se, ainda, que as práticas de educação ambiental 

estão amplamente distribuídas pelo território catarinense, alcançando diferentes regiões e 

contextos socioambientais, o que reforça a relevância e a abrangência do trabalho desenvolvido 

no âmbito do saneamento básico. 

Outro aspecto relevante identificado pela pesquisa refere-se à valorização de 

metodologias práticas, lúdicas e interativas, especialmente voltadas ao público jovem. Os 

respondentes ressaltaram a necessidade de atividades capazes de despertar o interesse, 

promover a compreensão dos conteúdos e favorecer a internalização de valores e atitudes 

voltados à sustentabilidade. Paralelamente, evidenciou-se uma demanda expressiva por 

formação continuada, materiais de apoio pedagógico, acesso a recursos digitais, jogos 

educativos e orientações sobre captação de recursos e estabelecimento de parcerias, aspectos 

fundamentais para a sustentabilidade e a permanência das ações de educação ambiental. 

De modo geral, os resultados indicam que as práticas de educação ambiental no 

saneamento básico estão alinhadas aos princípios da PNEA, ao privilegiarem espaços que 

possibilitam a articulação entre conhecimento técnico, vivência prática e processos educativos 

contínuos, contribuindo para a formação de sujeitos críticos e conscientes quanto à importância 

do saneamento e da preservação ambiental. 

Nesse contexto, os resultados obtidos fundamentam e justificam a proposição do e-

apresenta-se como uma ferramenta de apoio aos educadores e multiplicadores ambientais, ao 

articular fundamentos teóricos, experiências práticas, sugestões de atividades, jogos e recursos 
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complementares alinhados à Agenda 2030, aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e às 

diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental. Ao oferecer subsídios práticos e 

acessíveis, o e-book contribui para a qualificação das práticas educativas, fortalecendo o papel 

dos multiplicadores ambientais como agentes estratégicos na promoção de uma educação 

ambiental crítica, participativa e transformadora no campo do saneamento básico. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa e o produto educacional dela decorrente possam 

contribuir para o aprimoramento das ações de educação ambiental, estimulando novas 

reflexões, práticas e investigações futuras que aprofundem o debate e fortaleçam a atuação dos 

profissionais comprometidos com a construção de uma sociedade mais justa, sustentável e 

ambientalmente responsável. 
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APÊNDICE A  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Tecendo 

Sustentabilidade: Capacitação e Conscientização para multiplicadores ambientais do 

, desenvolvida pela pesquisadora responsável Leila 

Franciele Pereira Mayer, sob orientação do Profa. Patrícia Devantier Neuenfeldt; Co-orientação 

da Profª. Drª. Ana Paula Testa Pezzin; Co-orientação Fabiane Andressa Tasca Goerl e Co-

orientação Prof. Dr.  Sandro Augusto Rhoden.  

Sua participação será no sentido de responder ao questionário apresentado na 

sequência deste Termo, o qual não se configurará como teste, portanto, não existe resposta certa 

ou errada, onde é possível, após a leitura atenciosa das questões, assinalar a opção 

correspondente a sua vivencia ou quando oportuno, responder de forma a expressar sua opinião 

e levará no máximo 10 minutos para concluir o preenchimento do questionário. 

Sua participação nesta pesquisa é de suma importância para alcançar o objetivo de 

entender as principais dificuldades e desafios encontrados pelos multiplicadores ambientais 

vinculados ao saneamento básico de Santa Catarina no dia a dia e poder criar um curso e um e-

book que os ajude na execução de suas praticas enquanto multiplicadores ambientais. 

O sigilo dos participantes é garantido pelo pesquisador, não serão coletados dados 

pessoais e os dados não serão armazenados em ambiente de nuvem/internet. Sendo que esses 

dados serão mantidos em arquivo, físico ou digital, sob sua guarda e responsabilidade, por um 

período mínimo de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa.   

É assegurada à privacidade quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa, 

além disso, é importante saber que não há despesas pessoais para você em qualquer fase do 

estudo, como também não há compensação financeira, pois a mesma é voluntária.  

No nosso estudo, os possíveis riscos ou desconfortos decorrentes da participação na 

pesquisa são mínimos ou basicamente inexistentes, pois se você sentir algum desconforto ou 

alguma insegurança ao responder uma pergunta é possível recusar-se a participar, como 

também poderá desistir da pesquisa a qualquer momento, sem que lhe acarrete qualquer 

prejuízo. 

É garantido esclarecimento antes, durante e após a pesquisa em qualquer aspecto que 

desejar, bem como, caso seja de seu interesse e mencionado a pesquisadora terá livre acesso 

aos resultados do estudo. Os resultados deste estudo poderão ser apresentados por escrito ou 

oralmente na sua dissertação, em congressos e revistas científicas, sem que os nomes dos 
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participantes sejam divulgado, tendo em vista que não é solicitado indenficação durante a 

pesquisa e que está é feita via link do google forms. 

Em caso de considerações ou quaisquer dúvidas você poderá entrar em contato com a 

pesquisadora Leila Franciele Pereira Mayer; E-mail: leilapereiramayer@yahoo.com.br ou 

telefone (49) 984375307. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(CEPSH) do Instituto Federal Catarinense (IFC). O Comitê tem por objetivo assegurar os 

interesses dos sujeitos participantes de pesquisas científicas, em sua integridade e dignidade. 

Caso persistam dúvidas, sugestões e/ou denúncias após os esclarecimentos dados pela equipe 

científica desta pesquisa, o Comitê estará disponível para atendê-lo. O CEPSH do IFC está 

localizado no IFC- Campus Camboriú, atendendo pelo telefone (47) 2104-0882 e endereço 

eletrônico cepsh@ifc-camboriu.edu.br. 

Após ser esclarecido sobre as informações da pesquisa, caso queira fazer parte do 

pesquisa. Se não quiseres participar, podes assinalar o ícone com a informação "não desejo 

participar desta pesquisa". As informações neste termo são importantes e incluem o contato 

com o pesquisador responsável pela pesquisa em caso de dúvidas. Orienta-se que você salve 

um print de tela e/ou imprima este documento. 

 

Criar Link para: 

 Sou maior de 18 anos e concordo em 

Capacitação e Conscientização para multiplicadores ambientais do Saneamento Básico em 

 

 

Não desejo participar desta pesquisa 
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APÊNDICE B  Questionário a ser aplicado 

 

1) Qual sua função/cargo/profissão dentro da empresa em que você trabalha? 

  

2) Você trabalha em uma empresa de saneamento básico: 

(   ) Pública 

(   ) Privada 

 

3) Qual seu nível de escolaridade? 

(  )Alfabetizado                                            (   ) Ensino Superior Incompleto 

(   ) Ensino Fundamental                           (   ) Ensino Superior 

(   ) Ensino Médio                                        (   ) Técnico 

 

4) Ha quantos anos você atua como multiplicador ambiental? 

(   ) ha menos de 1 ano                          (   ) de 3 a 5 anos 

(   ) de 1 a 2 anos                                     (   )  de 5 a 10 anos 

(   ) de 2 a 3 anos                                    (   )  a mais de 10 anos 

 

5) Em qual cidade e região do estado de Santa Catarina você reside? 

 

6) Qual o perfil do publico que você atende como multiplicador ambiental? 

(  ) crianças   - 0 á 11 anos  

(  ) adolescentes  - 12 a 18 anos  

(  ) adultos  19 a 59 anos  

(  ) Idosos  60 anos acima 

 

7) Qual o nível de escolaridade predominante desse público? 

(   ) Não Alfabetizado                    (   ) Ensino Médio  

(   ) Fundamental Incompleto    (   ) Ensino Técnico 

(   ) Fundamental Completo        (  ) Ensino Superior   

 

8) Em quais locais, você geralmente executa as atividades e ações ambientais desenvolvidas? 

(   ) ETA                                 (   ) Eventos 

(   ) ETE                                  (   ) Comunidades 
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(   ) Escolas                           (  ) Feiras  

 

9) O público que você atende, enquanto multiplicador ambiental tem preferência por quais tipos 

de atividades? Assinale as alternativas que você considera a mais importante. 

(   )  práticas               (   )  cognitivas      (   ) tecnológicas  

(   ) artísticas             (   ) lúdicas             (   ) jogos  

 

10) Durante sua atuação enquanto multiplicador ambiental cite duas dessas áreas que você 

encontra maior dificuldade? 

(   )  metodológica     (   )   didática              (   )  técnica              

(   )  estrutural          (   ) conteúdo             (   ) financeira        (   ) tempo  

 

11) A empresa em que você trabalha lhe dá tempo suficiente para planejar e executar as 

atividades e ações ambientais desenvolvidas? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

Explique 

___________________________________________________________________________ 

 

12) Enquanto multiplicador ambiental você desenvolve parcerias com outras instituições?  

(  ) Sim 

(  ) Não 

Caso a resposta for afirmativa, quais são essas instituições? 

___________________________________________________________________________ 

 

13) Um curso on-line, voltado para multiplicadores ambientais, contendo diferentes atividades 

práticas, contribuiria no desenvolvimento de suas ações? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

14) Caso a resposta para a questão acima for positiva explique que tipo de conteúdo seria 

interessante para você?  

______________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C  Produto 2: Capítulo do livro publicado 
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APÊNDICE D  Produto 3: Artigo publicado 
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ANEXO A  Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 

 

 



165 

 

 



166 

 



167 

 

 



168 

 

  



169 

 

ANEXO B  Resultado final das propostas selecionadas  Edital nº 096/2024 
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ANEXO C  Produto 1: trabalho apresentado 

 

 

 

 


